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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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RECORRIDO : F G S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR COM 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE VAGAS NO 
REGIME SEMIABERTO. EXCEPCIONALIDADE. DIGNIDADE 
DA PESSOA HUMANA E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS APONTADOS NÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul contra acórdão que manteve decisão 
concedendo ao apenado prisão domiciliar com monitoramento 
eletrônico, em caráter excepcional, diante da inexistência de 
vagas no regime semiaberto, em conformidade com a Súmula 
vinculante n. 56 do STF e os parâmetros fixados no RE 
641.320/RS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a conformidade da 
decisão que concedeu prisão domiciliar ao apenado, diante da 
ausência de vagas no regime semiaberto, com os dispositivos 
legais que regulam a execução penal; e (ii) a demonstração de 
ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal pela ausência 
de enfrentamento de pontos relevantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que concede prisão domiciliar ao apenado, em 
caráter excepcional, com monitoramento eletrônico, diante da 
ausência de vagas no regime semiaberto, encontra amparo na 
Súmula vinculante n. 56 do STF, que impede a imposição de 
regime mais gravoso por omissão estatal. A decisão também 
está alinhada com o entendimento do STF no RE 641.320/RS, 
que autoriza soluções alternativas à execução da pena em 
regime inadequado.
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4. A concessão da prisão domiciliar não viola o art. 117 da Lei de 
Execuções Penais, pois não se trata de substituição permanente 
do regime semiaberto, mas sim de medida transitória para 
garantir os direitos fundamentais do apenado enquanto não há 
vaga no regime apropriado.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à possibilidade de conceder prisão domiciliar, com 
monitoramento eletrônico, em situações excepcionais de 
ausência de vagas no regime intermediário, como decidido no 
AgRg no REsp 2.073.193/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik.
6. Quanto à alegação de violação do art. 619 do CPP, o 
recorrente não demonstrou de forma específica os vícios do 
acórdão impugnado, atraindo a incidência, por analogia, da 
Súmula n. 284 do STF. A ausência de clareza e de causa de 
pedir suficiente inviabiliza o conhecimento da controvérsia nesse 
ponto.
7. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, não 
havendo violação dos dispositivos legais apontados. Aplica-se, 
portanto, a Súmula n. 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-
lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR COM 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE VAGAS NO 
REGIME SEMIABERTO. EXCEPCIONALIDADE. DIGNIDADE 
DA PESSOA HUMANA E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS APONTADOS NÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul contra acórdão que manteve decisão 
concedendo ao apenado prisão domiciliar com monitoramento 
eletrônico, em caráter excepcional, diante da inexistência de 
vagas no regime semiaberto, em conformidade com a Súmula 
vinculante n. 56 do STF e os parâmetros fixados no RE 
641.320/RS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a conformidade da 
decisão que concedeu prisão domiciliar ao apenado, diante da 
ausência de vagas no regime semiaberto, com os dispositivos 
legais que regulam a execução penal; e (ii) a demonstração de 
ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal pela ausência 
de enfrentamento de pontos relevantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que concede prisão domiciliar ao apenado, em 
caráter excepcional, com monitoramento eletrônico, diante da 
ausência de vagas no regime semiaberto, encontra amparo na 
Súmula vinculante n. 56 do STF, que impede a imposição de 
regime mais gravoso por omissão estatal. A decisão também 
está alinhada com o entendimento do STF no RE 641.320/RS, 
que autoriza soluções alternativas à execução da pena em 
regime inadequado.
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4. A concessão da prisão domiciliar não viola o art. 117 da Lei de 
Execuções Penais, pois não se trata de substituição permanente 
do regime semiaberto, mas sim de medida transitória para 
garantir os direitos fundamentais do apenado enquanto não há 
vaga no regime apropriado.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à possibilidade de conceder prisão domiciliar, com 
monitoramento eletrônico, em situações excepcionais de 
ausência de vagas no regime intermediário, como decidido no 
AgRg no REsp 2.073.193/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik.
6. Quanto à alegação de violação do art. 619 do CPP, o 
recorrente não demonstrou de forma específica os vícios do 
acórdão impugnado, atraindo a incidência, por analogia, da 
Súmula n. 284 do STF. A ausência de clareza e de causa de 
pedir suficiente inviabiliza o conhecimento da controvérsia nesse 
ponto.
7. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, não 
havendo violação dos dispositivos legais apontados. Aplica-se, 
portanto, a Súmula n. 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 393):

AGRAVO EM EXECUÇÃO CRIMINAL. DECISÃO QUE CONCEDEU 
PRISÃO DOMICILIAR HARMONIZADA COM MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE VAGAS NO REGIME SEMIABERTO. 
INSURGÊNCIA MINISTERIAL.

DECISÃO AGRAVADA CONSOANTE COM A SÚMULA VINCULANTE 
N.º 56 DO STF SOMADOS COM OS PARÂMETROS FIXADOS PELO 
STF, NO RE 641.320/RS.

AGRAVO EM EXECUÇÃO DESPROVIDO.

 

Nas razões de seu recurso, alega o MPRS, em suma, que, ao "manter a 
decisão que concedeu a inclusão do apenado em monitoramento eletrônico, por meio 
de decisão genérica e condicional, sem a efetiva verificação da inexistência de vagas 
e a possibilidade de saída antecipada de outros sentenciados recolhidos no regime 
semiaberto, que utiliza motivos que se prestam a justificar a concessão de prisão 
domiciliar a qualquer apenado que se encontra no regime semiaberto, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul contrariou o artigo 117 da Lei 7.210/84, bem 
como os artigos 489, §1º, incisos III e V, do Código de Processo Civil" (e-STJ, fl. 
441), apontando, ainda, violação do art. 619 do CPP.
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Requer, ao final, a cassação da "prisão domiciliar com monitoramento 
eletrônico concedida ao apenado que se encontrava cumprindo pena no regime 
semiaberto" (e-STJ, fl. 446).

Apresentadas as contrarrazões, manifestou-se o MPF pelo provimento 
recursal.

É o relatório.

VOTO

De início, em relação à contrariedade ao art. 619 do CPP, não 
demonstrou o recorrente de que forma o citado dispositivo teria sido violado, 
atraindo, por analogia, a Súmula n. 284 do STF. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE EXTORSÃO. ALEGADA 
ILICITUDE DAS PROVAS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. Esta Corte tem decidido que a alegação de ofensa ao art. 619 do 
CPP deve estar acompanhada de causa de pedir suficiente à 
compreensão da controvérsia, com indicação precisa dos vícios 
existentes no acórdão impugnado, pena de não conhecimento, à luz 
da Súmula 284 do STF.

3. Na hipótese, o agravante limitou-se a afirmar, genericamente, que a 
Corte local deixou de se manifestar sobre dispositivos legais 
apontados nas razões do recurso em sentido estrito, deixando de 
esclarecer a relevância de seu enfrentamento para o deslinde da 
controvérsia.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.098.826/ES, relator Ministro João Batista 
Moreira (Desembargador Convocado do Trf1), Quinta Turma, julgado 
em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 

No mais, assim se posicionou o Tribunal local (e-STJ, fls. 391-392):

[...] Em 06/06/2023, a Magistrada deferiu ao apenado a progressão 
para o regime semiaberto, bem como a prisão domiciliar especial, 
mediante monitoramento eletrônico, nos seguintes termos: "Com 
base no artigo 112 da Lei de Execuções Penais, e tendo em vista 
estarem preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo necessários 
para a progressão de regime carcerário, este último devidamente 
comprovado pelos documentos acostados, defiro ao apenado a 
progressão de regime ao semiaberto" (evento 4, AGRAVO1, pág. 273).

Contra essa decisão se insurge o Ministério Público e, adianto, sem 
razão.

[...]

Embora sustente o órgão ministerial que a não manutenção dos 
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apenados no regime adequado (semiaberto), contribua para que o 
Estado-juiz se omita na criação de novas vagas; conforme bem 
pontuou a Defensoria Pública, o deferimento da prisão domiciliar nos 
casos como o em comento, não possui o condão de encorajar a 
inoperância/omissão estatal, mas, sim, promover a dignidade da 
pessoa humana e o cumprimento dos princípios constitucionais ao não 
submeter os custodiados a regime mais gravoso, em evidente 
excesso/desvio de execução.

[...]

Desse modo, irretocável a decisão que concedeu ao apenado 
prisão domiciliar harmonizada com o monitoramento eletrônico 
em razão da inexistência de vagas em estabelecimentos penais de 
regime intermediário.[...]

 

O posicionamento acima não diverge da jurisprudência desta Corte 
(Súmula n. 83/STJ), não havendo falar-se em ofensa aos dispositivos supracitados. A 
propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. APENADO PROGREDIDO 
AO REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE VAGAS. 
EXCEPCIONAL ENCAMINHAMENTO DO APENADO AO REGIME 
DOMICILIAR COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO ATÉ O 
SURGIMENTO DE VAGA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Discute-se a possibilidade de que seja concedida, em caráter 
excepcional, prisão domiciliar a apenado que obteve a progressão ao 
regime semiaberto, sem vagas no regime prisional adequado.

2. A magistrada da origem determinou que o agravado se 
apresentasse à SUSEPE para ser encaminhado a estabelecimento 
compatível com o regime fixado. Não se dispondo da almejada vaga, 
reconheceu-se a possibilidade de cumprimento da pena em regime 
domiciliar, com monitoramento eletrônico, até o surgimento de vagas 
no regime prisional apropriado, o que não diverge da jurisprudência 
desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.073.193/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

 

Ante o exposto, conheço em parte deste recurso e, nesta parte, nego-
lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : F G S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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